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Conselho Directivo 

 

Mandato 2021-2024 

 

XXIII Encontro do Conselho de Representantes 

 

Comunicado Final 

 

23 de Março de 2024 - Decorreu, nesta data, em formato híbrido, o XXIII Encontro do 

Conselho de Representantes (CR) da ADRA, um espaço de interacção entre membros, 

trabalhadores, amigos e parceiros, funcionando como órgão de consulta do seu Conselho 

Directivo para a análise da vida da Organização nas suas diferentes dimensões, da 

promoção da participação e da aprendizagem organizacional.  

 

O encontro teve como tema central a análise do contexto nacional e internacional, um 

exercício já iniciado no Conselho de Representantes de 2023, no quadro da discussão, 

debate e apreciação da proposta do Plano Estratégico 2023-2027. Tal opção decorre das 

crescentes incertezas que marcam o ambiente económico, social e político a nível 

nacional e internacional e que, obviamente, têm profundas implicações para o trabalho da 

ADRA. 

 

A sessão de abertura foi presidida pela Presidente do Conselho Directivo, Maria Teresa 

Victória, que, na sua intervenção, reiterou o papel do CR, enquanto órgão consultivo do 

Conselho Directivo da ADRA, assim como se referiu aos objectivos do encontro deste 

ano, que visou recolher dos participantes as contribuições sobre os caminhos a seguir para 

se lidar com a complexidade do actual contexto nacional e internacional. Finalmente, 

procedeu a um enquadramento do momento em que se realiza o CR, com o início da 

implementação do Plano Estratégico para o quinquénio 2023 – 2027 e o processo de 

renovação dos Órgãos Sociais a ocorrer no vindouro mês de Julho. 

 

Ao proceder a análise do contexto nacional, o CR debruçou-se sobre a  situação política, 

social e económica e as suas implicações para o desenvolvimento do país, tendo 

constatado o seguinte: 

 

a) O país vive, actualmente, uma crise multidimensional, destacando-se, em particular a 

crise no domínio da ética, com sinais evidentes de geração de um ambiente de 

corrupção, e um assinalável desrespeito pela Constituição.   

b) Ao contrário do discurso oficial, o país continua muito centralizado, havendo a 

necessidade imediata de implantação das autarquias locais. 
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c) Há um maior crescimento populacional (acima dos 3%), e cada vez menor capacidade 

económica do Estado para fazer face à demanda populacional, paralelamente 

influenciado pelo peso da dívida pública e pelos “despesismos públicos”, alimentando 

a corrupção. 

d) A comunicação social pública precisa de assumir um papel mais relevante na 

afirmação da liberdade de expressão, através da promoção do debate contraditório, 

tão necessário para a consolidação do processo democrático e de participação dos 

cidadãos na construção da Nação; 

 

e) O actual contexto nacional exige da ADRA maior resiliência e capacidade de 

influenciar e monitorar as decisões e políticas públicas, promover com maior 

intensidade a cidadania, apoiar as lideranças comunitárias e a estruturação de uma 

plataforma de representatividade dos agricultores familiares, assim como contribuir 

para a institucionalização das autarquias. 

 

No que se refere ao contexto internacional, o CR abordou sobre as crises climáticas, 

sociais e democráticas no mundo, bem como as violações dos Direitos Humanos, tendo 

constatado o seguinte: 

a) As alterações climáticas no mundo estão a ser geridas de forma descontrolada e cada 

vez mais a ser sentidas pelas comunidades a nível do mundo e em Angola. 

b) Há uma crescente onda de populismos no mundo, afectando os diversos sectores e 

instituições, e acompanhada por uma série de transferências inconstitucionais do 

poder, conforme observado em África a ocorrência de três golpes de Estado em 2023, 

e uma série de violações em cascata dos Direitos Humanos e restrições dos espaços 

cívicos, como mencionado no Relatório de Desenvolvimento Humano 2023/2024, 

publicado pelo PNUD. 

c) Muitos países estão a recuperar posições no índice de Desenvolvimento Humano, 

após o período de Covid19, mas Angola e dezenas de outros países não estão a 

recuperar, e a tendência no nosso país é o agravamento do quadro de pobreza. 

d) Há uma tendência de disparidades do poder entre os governantes e governados e o 

intensificar da concorrência entre as grandes potências mundiais, que têm estado a 

influenciar países sub-representados na governação global, como Angola, exigindo 

posicionamentos do Governo e das organizações da sociedade civil, como a ADRA, 

no sentido de influenciar as agendas local e global para a salvaguarda dos direitos das 

pessoas e dos povos. 

 

 

 

Os participantes 


